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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

 

 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
 
 

RATIFICAÇÃO 

 
 
 
O Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim-BAHIA no uso de suas atribuições legais, 
RATIFICA, ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo Administrativo Nº 0105/26, DISPENSA 
Nº 0011/2026 que tem por objeto: Aquisição de 01 (um) veículo automotor 0 km, tipo 
motocicleta, destinado à premiação de contribuintes adimplentes do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU), no âmbito da Campanha Municipal “IPTU Premiado”, 
instituído por Lei Municipal 1.794/2025, visando o incentivo à arrecadação tributária e 
à redução da inadimplência fiscal no Município de Senhor do Bonfim-BA. , com o 
contratado TROPICAL MOTOS LTDA, inscrito no CNPJ nº. 13.028.840/0001-04, no valor 
global de R$ 19.050,00 (dezenove mil e cinquenta reais), de acordo com art. 75, inciso II da 
Lei 14.133/21, a fim de que produza os seus jurídicos e legais efeitos.  
 
Publique-se na forma da lei. 
 
Senhor do Bonfim-BAHIA, 17 de junho de 2026. 
 
 
 
 

LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR 
Prefeito Municipal. 

 

Edição 6.308 | Ano 14
29 de junho de 2026

Página 3

DISPENSA 0011/2026 - RATIFICAÇÃO

Certificação Digital: XDRSJ3IJ-WUXHKZMR-7HF8HXNJ-FNAM293U
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



 
 

 

 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0113/26 

TERMO DE ADJUDCAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
 
 
O Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim, Bahia, usando de suas atribuições legais e de 

conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em especial o art. 71, Inciso 

IV, após parecer do Agente de Contratação, bem como da Consultoria Jurídica e Controle 

Interno, resolve ADJUDICAR/HOMOLOGAR a modalidade PREGÃO nº 034/2026, critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é Aquisição de sanfonas (acordeons) 

destinadas ao atendimento das demandas de educação musical no âmbito da rede municipal 

de ensino de Senhor do Bonfim-BA Conforme edital e seus anexos.  

 

Empresa: SERESTA LTDA 

CNPJ Nº: 45.557.614/0001-07 

Itens: 01 e 02  

Valor Global Estimado: R$ 124.300,00 (cento e vinte e quatro mil e trezentos reais) 

 

Empresa: N S S DE OLIVEIRA JUNIOR LTDA 

CNPJ Nº: 46.173.921/0001-57 

Itens: 03 

Valor Global Estimado: R$ 88.719,90 (oitenta e oito mil, setecentos e dezenove reais e 

noventa centavos) 

 

Valor total licitado: R$ 213.019,90 (duzentos e treze mil reais e dezenove mil reais e noventa 

centavos), conforme carta resultado em anexo. 

 

Cadastro de Reserva: Não houve cadastro de reserva para este processo. 

 

Ao setor de Licitações para atualização da contratação no Portal Nacional de Contrações 

Públicas – PNCP, registrado sob nº 13988308000139-1-000079/2026, conforme determina o 

Art. 94 da Lei Federal 14.133 de 1º de 21, inciso I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação. 

 

 
Senhor do Bonfim-BA, em 26 de junho de 2026. 
 
 

Registre-se, Cumpra-se, Publique-se e Lavre-se o Contrato Administrativo. 
 
 
 

Laércio Muniz de Azevedo Júnior 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 

GABINETE DO PREFEITO 

Portaria n2  160/2026 

De 29 de junho de 2026. 

"Dispõe sobre a instituição da comissão 

permanente de processo 

administrativo disciplinar e dá outras 

providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM, ESTADO DA BAHIA, Laércio Muniz de 

Azevedo Júnior, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o que estabelece a Lei Municipal n° 905/2003 e a necessidade de instaurar 

Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar para apurar responsabilidade de 

infração disciplinar cometidas por servidores públicos efetivos do Município de Senhor do Bonfim 

- Bahia, 

RESOLVE: 

Art. 1. Instituir Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar para apurar faltas 
funcionais de servidores públicos do Município de Senhor do Bonfim - Bahia, praticadas o 

exercício de suas atribuições, ou que tenham relações com as atribuições do cargo em que se 

encontre investido, nos termos da Lei n2  905/2003. 

Art. 22. Ficam designados como membros da Comissão Permanente de Processo Administrativo 

os seguintes servidores: 

- Renata Izabeila Batista Santana - MAT: 2127 - Presidente; 

II - Tayse Fabiana Fonseca de Menezes Barreto - MAT: 2225 - Secretária; 

111 - Ademaria Ferreira Nascimento Farias - MAT: 4188. 

Art. 32•  Nos termos da Lei n2  905/2003, art. 119, o PAD se desenvolve nas seguintes fases: 

- instauração, com publicação de portaria; 

II - instrução; 

III - julgamento; 
IV - recurso ou revisão. 

Praça Nova do Congresso, N2  01, Central Shopping- 22  Andar 
Senhor do Bonfim - BA - CEP: 48.970-000 

CNPJ: 13.988.308/0001-39 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 49  A instauração do PAD caberá ao Secretário da Municipal ao qual estiver submetido o 

servidor, por portaria, que descreverá os fatos imputados ao servidor, o dispositivo legal violado 

e, se houver, a sindicância que o antecedeu. 

Parágrafo único. Em caso de impossibilidade justificada ou suspeição de algum dos membros 

indicados no artigo anterior, o Secretário que instaurar o processo deverá indicar seu substituto. 

Art. 52•  A comissão deverá observar as regras constitucionais e os artigos 118 a 137 da lei 

905/2003 que trata sobre PAD. 

Art. 62.  Os atos do Processo realizar-se-ão preferencialmente na sede secretaria que instaurar a 

Sindicância, devendo a Comissão, objetivando a obtenção de informações e a produção de provas, 

realizar diligências externas julgadas convenientes, bem como a autoridade sindicante poderá 

deslocar-se com essa finalidade. 

Art. 72  Sempre que necessário, os membros da Comissão Permanente dedicarão parte do seu 

tempo de trabalho ao processo sindicante, ficando dispensados da repartição durante o curso das 

diligências e elaboração de relatório final, desde que avisem ao seu Superior Hierárquico da 

necessidade de ausentar-se, com antecedência prévia. 

Art. 8. A Comissão Permanente de PAD deverá reduzir a termo e formalizar em ata as reuniões 

que realizar em cada ato do PAD. 

Art. 92•  Nos termos do artigo 121 da Lei 905/2003, os trabalhos da comissão deverão ser 

instalados dentro de cinco dias, contados da instauração do processo administrativo disciplinar, e 

concluídos no prazo de 60 (sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual prazo, mediante 

requerimento justificado da comissão ao Secretário que a instaurou. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim - Bahia, 29 de junho de 2025. 

k~~O ~ Qw5 (j 

£a&io Aúu#z de aawe& J4nio 

Prefeito Municipal de Sr. do Bonfim - Ba 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N2  378/2026 
De 26 de junho de 2026 

Regulamenta a realização de audiências, 
oitivas e demais atos processuais por 
videoconferêncía ou outro recurso 
tecnológico de transmissão de sons e 
imagens em tempo real nos processos 
administrativos disciplinares e 
sindicâncias instaurados no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Senhor do Bonfim, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM, Estado da Bahia, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, eficiência, economicidade, 

duração razoável do processo, contraditório e ampla defesa; 

CONSIDERANDO a necessidade de modernização dos procedimentos administrativos 

disciplinares e sindicâncias, com utilização de recursos tecnológicos aptos a conferir maior 

celeridade, redução de custos e ampliação do acesso aos atos processuais; 

DECRETA: 

Art. V1  Fica autorizada a realização de audiências, oitivas, depoimentos, acareações, 

reuniões, diligências e demais atos instrutórios, no âmbito das sindicâncias e dos processos 

administrativos disciplinares instaurados pela Administração Pública Direta e Indireta do 

Município de Senhor do Bonfim, por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico 

que possibilite transmissão simultânea de áudio e vídeo. 

Parágrafo único. A utilização dos meios previstos no caput deverá assegurar a produção 

regular da prova, garantindo-se o contraditório, a ampla defesa, a identidade dos 

participantes, a autenticidade dos atos e a preservação do sigilo quando exigido. 

Praça Nova do congresso, N2  01, Central Shopping- 22  Andar 
Senhor do Bonfim - BA - CEP: 48.970-000 

CNPJ: 13.988.308/0001-39 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 22  A Comissão Sindicante ou Processante poderá determinar, mediante decisão 

fundamentada, a realização dos atos processuais por videoconferência sempre que a 

medida: 

- contribuir para a razoável duração do processo; 

II - promover maior eficiência e economicidade da instrução; 

III - possibilitar a participação de investigados, acusados, testemunhas, peritos ou demais 

participantes que se encontrem em local diverso da sede dos trabalhos; 

IV - evitar deslocamentos desnecessários ou excessivamente onerosos para a Administração 

ou para os participantes; 

V - atender a situações excepcionais que recomendem a utilização de meios telemáticos. 

Art. 32  As audiências e reuniões realizadas por videoconferência terão caráter reservado, 

sendo vedado o acesso de terceiros estranhos ao procedimento, ressalvadas as hipóteses 

legalmente autorizadas. 

Art. 42  A pessoa a ser ouvida será intimada com antecedência mínima de 10 (dez) dias, salvo 

motivo justificado, devendo constar da intimação: 

1 - data e horário do ato; 

II - plataforma eletrônica a ser utilizada; 

III - orientações técnicas para acesso; 

IV - local físico, quando houver. 

Parágrafo único. Nos processos administrativos disciplinares, o defensor constituído ou 

dativo será igualmente intimado para acompanhar a realização do ato. 

Art. 52  O investigado ou acusado e seu defensor poderão acompanhar a audiência: 

- na sala onde estiver instalada a Comissão; 

li - no local em que comparecer a pessoa a ser ouvida; 

Ill - remotamente, mediante acesso à plataforma utilizada, desde que preservadas as 

garantias do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 62  A Comissão poderá solicitar ao dirigente da unidade administrativa onde ocorrerá o 

ato a designação de servidor para atuar como secretário ad hoc. 

Praça Nova do Congresso, N2  01, Central Shopping. 22  Andar 
Senhor do Bonfim - BA - CEP: 48.970-000 

CNPJ: 13.988.308/0001-39 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
GABINETE DO PREFEITO 

§ 12  Compete ao secretário ad hoc: 

1 - identificar os participantes; 

11 - auxiliar na organização do ambiente virtual; 

III - receber e encaminhar documentos; 

IV - colher assinaturas físicas ou eletrônicas, quando necessárias; 

V - prestar apoio aos trabalhos da Comissão. 

§ 22  O secretário deverá verificar previamente o funcionamento dos equipamentos e da 

conexão utilizada, comunicando imediatamente qualquer intercorrência que comprometa a 

realização do ato. 

Art. 72  Antes do início da audiência, a Comissão confirmará a identidade dos participantes 

mediante apresentação de documento oficial com foto ou outro meio idôneo de identificação. 

Art. 82  Os depoimentos serão reduzidos a termo, podendo ser lavrados por membro da 

Comissão ou pelo secretário ad hoc. 

Parágrafo único. O termo será assinado pelos participantes, preferencialmente por meio 

eletrônico, admitindo-se assinatura física quando necessário. 

Art. 92  A audiência poderá ser gravada em áudio e vídeo. 

§ 12  A gravação integrará os autos do processo em meio eletrônico ou por link institucional 

seguro. 

§ 22  Havendo gravação integral, poderá ser dispensada a transcrição literal dos 

depoimentos, sem prejuízo da elaboração da ata de audiência. 

Art. 10. Será lavrada ata da audiência, contendo, no mínimo: 

- data e horário; 

II - identificação dos participantes; 

III - indicação da plataforma utilizada; 

IV - registro de eventuais ocorrências relevantes; 

V - assinatura dos membros da Comissão e, quando possível, dos participantes. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 11. Na hipótese de falha técnica que impeça o regular exercício do contraditório e da 

ampla defesa, a Comissão suspenderá o ato, redesignando nova data, salvo se o problema 

puder ser imediatamente sanado. 

Art. 12. Os documentos produzidos eletronicamente, bem como as assinaturas digitais 

realizadas mediante certificado digital ou outro meio eletrônico admitido pela legislação, 

terão a mesma validade jurídica dos documentos físicos. 

Art. 13. Aplicam-se subsidiariamente às audiências e oitivas realizadas por videoconferência 

as disposições da legislação municipal que disciplina as sindicâncias e os processos 

administrativos disciplinares, bem como, no que couber, a legislação federal pertinente ao 

processo administrativo. 

Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Processante ou Sindicante, 

observados os princípios da legalidade, do devido processo legal, do contraditório, da ampla 

defesa e da busca da verdade material. 

ArLiS Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Senhor do Bomfim ,Bahia, 29 de junho de 2026. 

£4áCia ~ de a~eda Jánio 

Prefeito Municipal de Sr. do Bonfim - BA 
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Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim

Contrato (termo inicial) nº 0239/2026
Data/hora do envio: 29/06/2026 12:02:38

Protocolo PNCP: 13988308000139-2-000260/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13988308000139/2026/260

Número/Ano:

0239/2026

Nº do Proceso:

0143/2026

Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)

Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL

DE CULTURA

Compra/Edital/Aviso:

Inexigibilidade nº 0048/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13988308000139/2026/94

Categoria do Processo:

Serviços

Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

APRESENTAÇÃO MUSICAL DA CANTORA TATY VAQUEIRA NOS FESTEJOS TRADICIONAIS DO DISTRITO DE IGARA NO DIA 13

DE JUNHO DE 2026.

Valor Inicial:

72.884,00

Nº de Parcelas:

1

Valor da Parcela:

72.884,00

Valor Global:

72.884,00

Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

17/06/2026

Data de Início da Vigência do Contrato:

17/06/2026

Data de Término da Vigência do Contrato:

17/07/2026

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

MM PRODUCOES LTDA

CPF/CNPJ:

62.144.770/0001-65

Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)
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